
PARECER Nº  1669   , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº. 238 E Nº. 247, AMBOS DE 2007.

De autoria dos nobres Deputados Uebe Rezeck (projeto de lei nº 238/07) e Edson Giriboni (projeto de lei nº 247/07), as proposições mencionadas objetivam tornar obrigatória a instalação individualizada de hidrômetros para cada unidade em condomínio horizontal e vertical de uso residencial e de interesse social, construído pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU.

As proposituras estiveram em pauta, nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 3, do parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo, salvo o projeto nº 238, que recebeu 1 (uma) emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, VII, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

As proposições em exame pretendem determinar a instalação de hidrômetros para leitura individualizada do consumo de água nas unidades do CDHU. Não restam dúvidas de que a adoção da medida proposta tornará viável a economia e a utilização adequada e responsável desse recurso, que é essencial à vida.

É certo, ainda, que a matéria ora em apreço se apresenta em plena consonância com as normas de proteção ao consumidor, de acordo com a Lei nº 8.078/90, que coloca como princípio básico a harmonização dos interesses de todos aqueles que fazem parte da cadeia de consumo.

Nunca é demais lembrar que a Constituição da República insere competência aos Estados para legislar concorrentemente sobre tutelas de consumo (artigo 24, V), defesa dos recursos naturais e a proteção ao meio ambiente (artigo 24, VI), além do fato de não existir nenhuma vedação a que se instaure o processo legislativo por iniciativa parlamentar.

Verifica-se, por fim, que o objeto destas proposituras ainda não foi instituído por nenhuma lei, porém já existem tramitando por esta Augusta Casa de Leis outros projetos (704/06 e 395/00) de matéria similar, de modo que este relator recomenda, assim que possível, a juntada destas àquela mais antiga, para análise em conjunto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 238, de 2007, à sua emenda nº 1 e ao projeto de lei nº 247, de 2007. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 17/10/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão – Ana Perugini – Davi Zaia – João Barbosa – Roque Barbiere – Mauro Bragato.
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